
 
 

 
EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.740 - RS 
(2011/0082768-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : MYRNA LOBO KESSLER E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. ATRIBUIÇÃO DE EXCEPCIONAIS EFEITOS 
INFRINGENTES. POSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. 
ACOLHIMENTO PARA CONHECER DO AGRAVO REGIMENTAL. 
AFASTAMENTO DA SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
ARTS. 467, 471 E 474 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 211/STJ. DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A decisão embargada merece correção, ante a premissa equivocada 
adotada no julgamento do Agravo Regimental, de que não foram  
devidamente impugnados todos os fundamentos do decisum, razão pela 
qual dever ser julgado o mérito do Agravo Interno, afastando-se a aplicação 
da Súmula 182/STJ. 
III – Não caracterizada a alegada ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, porquanto a Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à 
hipótese.
IV – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.  
V – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, para redistribuir o 
ônus da sucumbência, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 7/STJ. 
VI – É entendimento pacífico dessa Corte que o Recurso Especial não pode 
ser conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 
ante a ausência de similitude fática entre os julgados confrontados.
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VII – Os Recorrentes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida. 
VIII – Embargos de Declaração acolhidos, com atribuição de excepcionais 
efeitos infringentes, para negar provimento ao Agravo Regimental. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração para, com atribuição de excepcionais efeitos 

infringentes, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia 

Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 28 de março de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.740 - RS 
(2011/0082768-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : MYRNA LOBO KESSLER E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

MYRNA LOBO KESSLER E OUTROS opõem embargos de 

declaração contra o acórdão proferido em sede de agravo interno no recurso 

especial, que por unanimidade, não o conheceu (fl. 506e), cuja ementa 

transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DO 
ART. 932, III, DO CPC/2015.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015 no julgamento do Agravo Interno.
II - Razões de agravo interno que não impugnam 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que, 
à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus da Agravante. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do art. 932, III, 
do CPC/2015.
III - Agravo interno não conhecido.

Sustenta, em síntese, que o mesmo padece de omissão, sob 

a alegação de ser possível aferir, de forma inequívoca, que os fundamentos 

tidos como não infirmados foram expressamente rechaçados no âmbito do 

agravo interno, de modo que não há que se falar em incidência da Súmula n. 

182/STJ.

Impugnação às fls. 522/524e.
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Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.740 - RS 
(2011/0082768-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : MYRNA LOBO KESSLER E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
EMBARGADO : UNIÃO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta a Embargante que há omissão, sob a alegação de 

ser possível aferir de forma inequívoca, que os fundamentos tidos como não 

infirmados foram expressamente rechaçados no âmbito do agravo interno, 

de modo que não há que se falar em incidência da Súmula n. 182/STJ.

Presentes os pressupostos formais de admissibilidade, 

conheço dos Embargos Declaratórios.

É válido lembrar que doutrina e jurisprudência admitem a 

modificação do julgado por meio dos Embargos de Declaração, não obstante 

eles produzam, em regra, tão somente, efeito integrativo. 

Essa possibilidade de atribuição de efeitos infringentes 

sobrevém como resultado da presença de um ou mais vícios que ensejam 

sua oposição e, por conseguinte, provoquem alteração substancial do 

pronunciamento, como ocorre no presente caso.

Tal a orientação adotada pelas Turmas que integram a 

Primeira Seção desta Corte:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. AUSÊNCIA DA GRU. 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO POR MEIO DE GUIA 
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DE DEPÓSITO DO BANCO DO BRASIL COM TODOS OS 
ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO. 
POSSIBILIDADE. DESERÇÃO AFASTADA. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
MODIFICATIVOS, PARA AFASTAR A DESERÇÃO 
ANTERIORMENTE DECRETADA.
1. Constatada a efetiva ocorrência de contradição e de error in 
procedendo que, uma vez sanado, leva à alteração das 
premissas do julgado, é possível a concessão do pretendido 
efeito infringente.
2. Comprovado o pagamento do preparo no ato de interposição 
do recurso, o só fato de não ter sido feito mediante guia 
denominada GRU é insuficiente para a aplicação da pena de 
deserção.
3. Embargos Declaratórios acolhidos, com efeitos 
modificativos.
(EDcl no AgRg no AREsp 211.961/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 
19/12/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. 
POSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE. INCORPORAÇÃO 
DE QUINTOS. SERVIDOR DA JUSTIÇA FEDERAL. POSSE 
EM OUTRO CARGO PÚBLICO. PROCURADOR 
FEDERAL. TRANSPOSIÇÃO DA VPNI. POSSIBILIDADE 
LIMITADA ATÉ A DATA DA PUBLICAÇÃO DA MP 305/06, 
CONVERTIDA NA LEI 11.358/2006, QUE INSTITUIU O 
SISTEMA DE SUBSÍDIO PARA A REFERIDA CARREIRA.
1. A atribuição de efeitos infringentes aos Embargos de 
Declaração é possível, em hipóteses excepcionais, para 
corrigir premissa equivocada no julgamento, bem como nos 
casos em que, sanada a omissão, a contradição ou a 
obscuridade, a alteração da decisão surja como consequência 
necessária.
(...)

9. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito modificativo, 
para dar provimento ao Recurso Especial.
(EDcl no REsp 1.253.998/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 
20/06/2014, destaque meu).

Com efeito, os fundamentos tidos como não infirmados foram 

expressamente rechaçados no âmbito do agravo interno. Não cabe, portanto, 

a aplicação da Súmula n. 182/STJ.
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 O exame do mérito recursal revela que, de fato, a decisão 

embargada merece correção, ante a premissa equivocada adotada no 

julgamento (error in procedendo).

Dessa forma, passo a analisar o recurso de fls. 822/830e.

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na: i) na 

impossibilidade de interpor o recurso pela alínea c do permissivo 

constitucional, porquanto a jurisprudência é pacífica no sentido de que a 

incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça impede o exame 

do dissídio jurisprudencial; ii) na ausência de violação ao art. 535 do Código 

de Processo Civil de 1973; e iii) na incidência das Súmulas n. 7 e 211 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 482/485e):

(...) os Agravantes suscitaram, de forma clara, violação à 
coisa julgada relativa à decisão proferida por esse Superior 
Tribunal de Justiça nos autos do AI n.º 1.053.936/RS, com a 
consequente ofensa aos artigos 471 e 474 do Código de 
Processo Civil.
(...)
Com efeito, com todo acato e respeito, levando em 
consideração todo o exposto é contraditório aplicar o óbice da 
Súmula n.º 211 dessa Corte Superior e, ao mesmo tempo, 
firmar entendimento de que não houve ofensa direta ao artigo 
535 do Código de Processo Civil de 1973 – posto que a 
deficiência do r. acórdão regional quanto ao prequestionamento 
foi diretamente mencionada pela referida preliminar de negativa 
de prestação jurisdicional.
(...) tendo em vista a efetiva demonstração da inaplicabilidade 
do óbice da Súmula n.º 7 desse Superior Tribunal de Justiça 
ao presente caso, merece conhecimento o apelo especial 
autoral quanto ao permissivo inserto na alínea “c”, inciso III do 
artigo 105 da Constituição Federal.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 493/497e.

Com efeito, a Recorrente sustenta a existência de omissões 
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no acórdão recorrido não supridas no julgamento dos embargos de 

declaração, porquanto não houve pronunciamento sobre: (i) a exigibilidade de 

honorários sucumbenciais, sem determinar nova apreciação da questão; e 

(i) sucumbência mínima da parte exequente.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o Tribunal de origem enfrentou 

a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 384/385e):

O egrégio STJ cassou a decisão desta Corte para o efeito de 
afastar a fixação dos honorários advocatícios de modo 
conjunto a respeito da ação de execução e dos embargos à 
execução, determinando que este Regional promova o 
arbitramento da verba advocatícia de modo independente e 
cumulativo a propósito, de ambas as ações.
No feito em tela a sentença manteve os honorários 
advocatícios da execução no patamar de 10% sobre o valor 
cobrado, e a propósito da distribuição da aludida verba nos 
embargos à execução considerou ter havido sucumbência 
reciproca em proporções equivalentes, com plena 
compensação dos quantitativos.
(...)

Com o escopo de dar efetividade ao deliberado pelo egrégio 
STJ na sede do recurso especial mencionado, passo a 
examinar a matéria relativa à fixação dos honorários 
advocatícios na ação de execução e na ação de embargos à 
execução, a qual deverá ser realizada de modo independente e 
cumulativo a propósito de ambas as ações.
Assim, em novo exame do recurso de apelação apresentado 
pela União, entendo pela confirmação da sentença no ponto 
em que manteve os honorários advocatícios da execução no 
patamar de 10% sobre o valor exigido, consoante parcela dos 
fundamentos já alinhavados quando do exame anterior 
procedido por esta Turma (...)
Melhor sorte não julgo assistir ao recurso dos exeqüentes, 
tendo era consideração que não merece acolhida a sua 
apelação no tocante à redistribuição da verba advocatícia na 
ação de embargos à execução, já que evidenciada a 
sucumbência recíproca em proporções equivalentes quanto a 
essa ação, compensáveis de modo pleno os honorários 
advocatícios devidos de parte a parte.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 

deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.
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Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

No que se refere à questão da violação à coisa julgada, verifico 

que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi 

analisada pelo Tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio 

debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal 

indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 

apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o 

Tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do 

suscitado art. 467, 471 e 474 do Código de Processo Civil .

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, 

aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
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ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 
DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito específico 
previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi objeto de análise 
pela instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1183546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
29/09/2010, destaque meu).

Não procede a alegação quanto a ser contraditório aplicar-se o 

enunciado da Súmula n. 211/STJ e, ao mesmo tempo, firmar entendimento 

de que não houve ofensa direta ao art. 535 do Código de Processo Civil, 

porquanto trata-se de questões diversas, consoante consignado, ou seja, a 

omissão apontada refere-se aos honorários e à distribuição da 

sucumbência, enquanto verificada  a ausência de prequestionamento quanto 

à ofensa à coisa julgada.

Outrossim, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou a sucumbência recíproca 

com a devida distribuição de ônus sucumbenciais nos seguintes termos do 

acórdão recorrido (fl. 387e):
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Melhor sorte não julgo assistir ao recurso dos exeqüentes, 
tendo em consideração que não merece acolhida a sua 
apelação no tocante à redistribuição da verba advocatícia na 
ação de embargos à execução, já que evidenciada a 
sucumbência recíproca em proporções equivalentes quanto a 
essa ação, compensáveis de modo pleno os honorários 
advocatícios devidos de parte aparte.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, para redistribuir a verba advocatícia demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 

enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 
535/CPC. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
ACÓRDÃO ALICERÇADO EM FUNDAMENTOS 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RECONVENÇÃO. 
NECESSIDADE DE A PRETENSÃO SER CONEXA COM A 
DO AUTOR. PRECEDENTES. PERÍCIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTO BASILAR NÃO ATACADO. SÚMULA 
283/STF. SUCUMBÊNCIA. AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos, não se havendo falar 
em violação ao art. 535 do CPC.
2. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode ser 
conhecido relativamente à apontada ofensa ao art. 93, IX, da 
Constituição Federal.
3. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais (art. 158, IV, da 
CF), matéria insuscetível de ser examinada em sede de 
recurso especial.
4. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a prescrição 
(art. 1º do Decreto 20.910/32), tampouco essa alegação 
constou dos embargos declaratórios opostos para suprir 
eventual omissão (cf fls. 3587/3601). Portanto, à falta do 
necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 
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356/STF.
5. A jurisprudência deste STJ compreende que "Não cabe 
reconvenção se a pretensão do réu/reconvinte não é conexa 
com a do autor/reconvindo" (REsp 794.210/RJ, Rel. Ministro 
Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, DJ 01/02/2006, 
p. 559). No mesmo sentido: AgRg no AREsp 6.755/PR, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 10/08/2015.
6. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 
quanto à perícia, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
7. O apelo esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF, que 
assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles.".
8. Mostra-se inviável a aferição do grau de sucumbência entre 
as partes, para fins de distribuição da condenação nos 
honorários advocatícios, tendo em vista a necessidade de 
revisão do contexto fático-probatório dos autos, providência 
defesa em recurso especial, ante o enunciado da Súmula 
7/STJ.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1038925/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. DISTRIBUIÇÃO 
ENTRE OS PATRONOS. PROPORÇÃO DO TRABALHO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem assentou, com base na situação fática 
do caso, que a distribuição da verba honorária entre os 
patronos da parte autora, tal como feita na origem e 
considerando o período em que cada causídico atuou, foi 
legítima.
2. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática.
Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 388.751/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 
02/12/2013).

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 
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comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
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ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Isto posto, ACOLHO os Embargos de Declaração para 

CONHECER DO AGRAVO REGIMENTAL de fls. 478/487e e NEGAR-LHE 

PROVIMENTO. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2011/0082768-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.248.740 / RS

Números Origem:  200271000392882  200371000115519

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MYRNA LOBO KESSLER E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 
8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MYRNA LOBO KESSLER E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
EMBARGADO : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com atribuição de 
excepcionais efeitos infringentes, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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